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  Fim do sus? mostra como a saúde digital se tornou a nova fronteira estratégica do neoliberalismo. A obra revela uma “privatização invisível”, em que a infraestrutura e os dados do sus são extraídos por big techs e convertidos em ativo econômico. Enquanto o fundo público financia serviços de nuvem de corporações estrangeiras, a soberania digital é ameaçada e a vida torna-se mercadoria. Trata-se de uma análise urgente sobre como a digitalização silenciosa está reconfigurando o futuro da saúde pública brasileira.

  Joyce Souza Maldonado é cientista social, pesquisadora e consultora. Doutora em Ciências Humanas e Sociais pela ufabc, dedica-se ao estudo da saúde digital, da dataficação e do avanço do neoliberalismo no campo da saúde. Sua pesquisa investiga como tecnologias, dados e plataformas reconfiguram políticas públicas, formas de poder e desigualdades. Organizou, com Sérgio Amadeu da Silveira e Rodolfo Avelino, A sociedade de controle: Manipulação e modulação nas redes digitais (2021), publicado pela hedra.

  Ilara Hämmerli Sozzi de Moraes é pesquisadora titular da Fiocruz, doutora em Ciências e mestre em Saúde Pública. Atua em pesquisa, ensino e na articulação de saberes científicos e políticas públicas, participando de fóruns e debates sobre governança da informação e tecnologias digitais em saúde, suas implicações epistemológicas, sociais, políticas e éticas a partir de referenciais de uma práxis emancipadora. Membro da Câmara Técnica de Saúde Digital e Comunicação em Saúde do Conselho Nacional de Saúde (representante da Abrasco). Autora de dezenas de livros, capítulos e artigos.
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  Prefácio

  
  Defender o SUS passa pela defesa de seus dados
  

  
   
  

  
  sérgio amadeu da silveira
  

  Escrito com rigor e profundidade por Joyce Souza Maldonado, este livro demonstra a importância crucial da proteção dos dados na saúde brasileira. Para o capital financeiro, a área de saúde se transformou em terreno de batalha para a reprodução do capital. As pessoas precisam de cuidados, de prevenção, de tratamento e isso se tornou um espaço para lucros descomunais. O aumento da lucratividade no setor depende da redução da presença do Estado, da destruição da ideia de que a saúde é um direito, da disseminação da doutrina de que somente a privatização garantirá a qualidade e a ampliação necessária aos atendimentos.

  Façamos uma comparação. Em 2025, as gigantes do vale do Silício, as big techs, estavam entre as vinte maiores empresas do planeta, segundo a lista Global 2000, produzida pela revista Forbes. A Amazon alcançou 637 bilhões de dólares, a Apple faturou 395 bihões de dólares, o Grupo Alphabet vendeu 359 bilhões de dólares, a Microsoft obteve 261 bilhões de dólares de faturamento. Já a UnitedHealth Group, Inc., que atua na prestação de serviços de cobertura de saúde, software e consultoria de dados, faturou 410 bilhões de dólares, alcançando um lucro de 22,1 bilhões de dólares. O Grupo Meta faturou menos que a UnitedHealth, que obteve 164 bilhões de dólares nas vendas de seus serviços. Por que essas informações são importantes? Elas permitem uma comprovação empírica: a área de saúde é um grande mercado e passou a ser alvo das forças neoliberais.

  Sem dúvida, como revela Joyce Maldonado, a dataficação da saúde pode intensificar a privatização, caso seus dados não sejam controlados pelo setor público. E o cenário no Brasil é extremamente preocupante. Realço que uma das maiores consequências do subfinanciamento do Sistema Único de Saúde (sus), reforçadas com a Emenda Constitucional do teto de gastos, foi a entrega de bases de dados da saúde pública para as big techs. Com poucos recursos para manter os dados em estruturas tecnológicas próprias, o Estado passou a contratar serviços de nuvem da Amazon Web Server e da Microsoft Azure, entre outros. Além de aprofundar nossa dependência tecnológica, não podemos entregar dados sensíveis da população no cenário tecnoeconômico e geopolítico em que vivemos.

  Joyce, neste trabalho primoroso, detecta o que poderia ser nomeado de “virada neoliberal”, ao analisar a Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (Pniis) de 2002–2021 e compará-la com a Estratégia de Saúde Digital de 2020–2028. Enquanto as primeiras versões ressaltavam a importância do software livre, do desenvolvimento nacional e do fortalecimento do sus, as últimas versões destacam a interoperabilidade com o setor privado, a “saúde baseada em valor” (valor como monetização) e o “usuário como protagonista” (responsabilização individual).

  Na atual etapa neoliberal do capitalismo, os dados são matéria-prima para a a acumulação ampliada de capital. Inspirada nos conceitos de governamentalidade e biopolítica, trabalhados por Michel Foucault, Joyce Maldonado expõe como as tecnologias da dataficação da saúde operam a modulação comportamental convertendo o “empreendedor de si” também em responsável pelo monitoramento da saúde. Isso ocorre a partir de diversos aplicativos, num movimento de enfraquecimento da saúde coletiva pelo autocuidado monetizado e pela sustentação da ideia-força de que o problema da sáude é, principalmente, fruto das “más escolhas” individuais. O contexto de desigualdades socioeconômicas, a ausência de informação correta nos grupos sociais pauperizados, a desinformação generalizada e as pressões sociais das indústrias de alimentos, entre outros exemplos, são cada vez mais desconsiderados.

  Enfim, gostaria de reforçar que, ao controlar os dados de um serviço ou unidade de sáude, o controlador passa a ter consigo o mapa de todos os fluxos das atividades e informações dos pacientes, adquirindo elementos cruciais para desabilitar ou substituir atividades presenciais, alterar rotinas e, em posse dos registros de todas as suas ações, pode substituir seus operadores locais por agentes precarizados, por serviços terceirizados. A privatização na saúde dificilmente ocorrerá com a venda direta de hospitais e unidades de atendimento, mas virá com a digitalização e com a dataficação. Na realidade, já está sendo posta em prática com uma roupagem aparentemente inofensiva de startups e big techs que afirmam querer apenas “melhorar nossa experiência”.

  Precisamos acompanhar o que está acontecendo com o nhs (Serviço Público de Saúde) do Reino Unido, fonte inspiradora do sus. Durante a pandemia, uma empresa do complexo militar-industrial-dataficado dos Estados Unidos, a Palantir, doou o uso de sua plataforma de integração de dados com o objetivo de combater a expansão do vírus da Covid-19. Em 2023, uma vez dentro da administração britânica, ganhou um contrato de 330 milhões de libras (mais de 400 milhões de dólares) para desenvolver uma plataforma de dados federada para o nhs da Inglaterra. A Palantir é uma empresa criada com recursos da Agência Central de Inteligência (cia) pelo líder da extrema direita Peter Thiel, fundador do PayPall. Atualmente dirigida por Alex Karp, a organização está envolvida na definição de alvos para ataques na Faixa de Gaza e na detecção de imigrantes pelo Serviço de Imigração e Alfândega (ice), na atual gestão de Donald Trump.

  A cúpula do nhs britânico afirma que a Palantir está ajudando 150 organizações de saúde ao integrar o atendimento, acelerar o diagnóstico de câncer e garantir que milhares de pacientes adicionais tenham tratamento assegurado. Entretanto, os Conselhos de Administração dos Serviços Nacionais de Saúde (nhs Trust Boards), os Conselhos de Cuidados Integrados (icbs), os Comitês de Fiscalização da Saúde e os Comitês de Governança de Dados de Saúde na Inglaterra se recusam a implementar a plataforma da Palantir. A Anistia Internacional, o Good Law Project, a Privacy International, a Just Treatment, a Corporate Watch, o Sindicato United Tech and Allied Workers Union denunciam os riscos e perigos de entregar dados de saúde das pessoas para uma empresa de inteligência comprometida com ações de extremínio e logística de guerra.

  Segundo a Medact, organização beneficente de justiça na saúde, mais de 50 mil pessoas, entre 2024 e 2026, enviaram pedidos aos hospitais para que o sistema da Palantir não fosse implementado. Seguindo a lógica de Tony Blair — influente neoliberal trabalhista submisso aos interesses do Pentágono —, os líderes do governo trabalhista nada fazem para romper o contrato do nhs com a Palantir. Para parte dos dirigentes da esquerda mundial, dados e tecnologias são considerados neutros e sem efeitos sociais. Contudo, a realidade é outra. Os sistemas de gestão e armazenamento de dados são fundamentais em tempos de aprendizado de máquina. Os dados são o insumo fundamental da ia realmente existente,1 da economia digital e das ações militares e de disputa por atenção. Dados de saúde são extremamente sensíveis e seu tratamento e controle podem acarretar riscos para a sociedade, sobretudo para os segmentos pauperizados.

  A pesquisa de Joyce Souza Maldonado vai além dos marcos acadêmicos. Trata-se de uma peça fundamental para informar todas as gestoras e gestores públicos, bem como todas e todos os defensores da democracia e dos direitos sociais. Temos aqui um alerta contundente de que a defesa do sus passa pela soberania digital e pela soberania de dados. Manter o sus implica proteger os dados de saúde e armazená-los em infraestruturas públicas soberanas. Temos aqui um manifesto em defesa da saúde pública e universal contra os negócios neoliberais que lucram com a dor e com o sofrimento alheios.

  
  
  

  
  1. A IA realmente existente envolve sistemas automatizados que usam algoritmos estatísticos e probabilísticos para classificar e extrair padrões de bases de dados. O objetivo é criar modelos capazes de receber novos dados, que serão processados de acordo com finalidades específicas. O processo de preparação da IA realmente existente é chamado de “treinamento”, que pode ou não ter intervenção humana. Entre as diversas caracterizações e abordagens da IA realmente existente, a hegemônica é a conexionista, que busca reproduzir o modo como o cérebro humano e os neurônios se conectam entre si. Isso é feito por meio de algoritmos que “aprendem” com os dados que recebem e criam modelos com finalidades específicas.
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  Introdução

  Se o século xx foi o século da construção dos grandes sistemas públicos de saúde, o início do século xxi é atravessado pela disputa em torno dos dados que esses sistemas produzem. O que está em jogo já não é apenas quem tem acesso ao cuidado ou como se organiza a assistência, mas quem produz, controla e rentabiliza a informação sobre os corpos, as doenças, os riscos e as populações. É uma disputa que avança sem grande visibilidade pública — e é justamente por isso que não tem produzido resistência proporcional à sua gravidade.

  Nas últimas décadas, hospitais, clínicas, laboratórios, unidades básicas de saúde, operadoras de planos, seguradoras, aplicativos, plataformas digitais e dispositivos conectados passaram a compor um amplo ecossistema de produção de dados. O que poderia parecer mera troca de suporte técnico constitui na verdade uma nova infraestrutura informacional: prontuários tornaram-se eletrônicos; exames passaram a alimentar bases de dados; aplicativos começaram a mediar o acesso a serviços; infraestruturas de nuvem passaram a sustentar o armazenamento desses registros, e sistemas algorítmicos começaram a analisá-los e classificá-los e a orientar decisões.

  Dataficação envolve mais do que a produção de bancos de dados ou a digitalização de registros antes mantidos em papel. Trata-se de um processo amplo, que envolve infraestruturas físicas e digitais, sistemas informacionais, plataformas, padrões técnicos, algoritmos, dispositivos de monitoramento, práticas institucionais, formas de gestão e novas racionalidades de governo.

  Na saúde, esse processo alcança uma dimensão particularmente sensível. Cada consulta, prescrição, exame, internação, vacina, procedimento ou interação com serviços digitais produz registros que podem ser cruzados, classificados e analisados em escalas inéditas. A esses dados propriamente clínicos somam-se, hoje, informações sobre hábitos, comportamentos e condições de vida, capturadas por dispositivos que acompanham o indivíduo muito além do consultório. Os dados deixam, assim, de ser subproduto da assistência para ocupar posição estratégica: orientam decisões clínicas, pautam políticas públicas e, sobretudo, convertem-se em recurso econômico de primeira ordem.

  Esse deslocamento não é exclusivo da saúde. Ele se inscreve numa transformação mais ampla do capitalismo contemporâneo, em que setores inteiros da economia se reorganizam em torno da coleta, do processamento e da análise de grandes volumes de dados. Empresas de tecnologia, instituições financeiras, corporações farmacêuticas, seguradoras, operadoras de saúde e organismos internacionais passaram a disputar o controle de infraestruturas, sistemas e fluxos informacionais capazes de produzir valor em larga escala. Este livro dialoga criticamente com a literatura que procurou compreender esse movimento por meio de categorias como “capitalismo de vigilância”e “colonialismo de dados”, mas busca apreendê-lo em sua inscrição concreta: num setor historicamente disputado entre o direito e a mercadoria e num país de capitalismo dependente, cujo padrão de acumulação recente se expressa no neoliberalismo.

  Quando observada a partir do Brasil, essa transformação revela contornos instrutivos. Desde a Constituição de 1988, o país dispõe de um sistema público de saúde fundado na universalidade: o Sistema Único de Saúde (sus), nascido das lutas do movimento sanitário e reconhecido internacionalmente como uma das maiores experiências de saúde pública do mundo. Mas o sus sempre conviveu com tensões. Desde a origem, enfrenta a disputa com um setor privado robusto — operadoras, seguradoras, hospitais, laboratórios, empresas de tecnologia e prestadores de serviços —, uma disputa por recursos, profissionais, influência política e modelos de organização do cuidado. É nesse terreno, já marcado pelo subfinanciamento crônico e pela ofensiva neoliberal, que a dataficação passa a incidir.

  O que avança na saúde brasileira é uma privatização que não se anuncia como tal. Essa é a tese central deste livro. Não se trata da venda de hospitais nem da revogação do sus por decreto, mas de um processo molecular, que se infiltra pelas infraestruturas, pelos dados, pelas nuvens, pelos padrões de interoperabilidade, pelos aplicativos, pelos sistemas algorítmicos e, no limite, pela própria subjetividade de quem usa o sistema. É uma privatização que se faz pelos poros — e justamente por isso se mostra tão eficaz. Quando seus efeitos se tornarem plenamente visíveis, a vantagem acumulada pelo setor privado no domínio das infraestruturas, dos sistemas e do processamento dos dados de saúde poderá já estar consolidada — a ponto de tornar sua reversão extraordinariamente difícil.

  Essa privatização invisível, contudo, não deve ser confundida com uma simples transferência de propriedade. Seu mecanismo é mais complexo. Ela opera quando dados produzidos no interior de políticas públicas passam a depender de infraestruturas privadas para circular, ser armazenados e processados; quando a interoperabilidade entre setores público e privado é apresentada como necessidade técnica, sem que se explicitem seus conflitos políticos; quando a saúde suplementar reivindica acesso a fluxos informacionais cada vez mais amplos; quando a gestão pública incorpora soluções, critérios e racionalidades fornecidos por grandes empresas de tecnologia; quando a promessa de inovação substitui a pergunta sobre controle, finalidade e interesse público. O que se transforma, nesse processo, não é só a tecnologia adotada pelo sistema, mas as condições materiais e institucionais que sustentam o próprio direito à saúde.

  Há, ainda, uma camada adicional que o caso brasileiro torna incontornável. A dataficação da saúde não ocorre em um campo tecnológico neutro ou simetricamente distribuído. As principais infraestruturas de nuvem, plataformas digitais, sistemas avançados de inteligência artificial, padrões proprietários e capacidades de processamento são controlados por corporações transnacionais sediadas em países imperialistas. Isso não significa que o Brasil esteja condenado à subordinação tecnológica: universidades, centros de pesquisa, empresas públicas e instituições do próprio sus e empresas nacionais dispõem de capacidades relevantes. O problema mais visível está no modo como essas capacidades são subfinanciadas, descontinuadas ou insuficientemente mobilizadas, enquanto o Estado passa a contratar corporações para fornecer infraestruturas, produtos e serviços essenciais à saúde digital.

  É nesse ponto que dependência tecnológica e soberania digital tornam-se dimensões decisivas do problema. A análise, aqui, não se reduz à localização geográfica de servidores ou à existência formal de sistemas nacionais. Envolve domínio público sobre infraestruturas críticas, capacidade de auditoria, desenvolvimento tecnológico, financiamento contínuo, formação de quadros, uso de software e sistemas não proprietários quando estratégicos, governança democrática dos dados e proteção efetiva contra sua captura por interesses privados e contra formas de transferência de valor para empresas sediadas em países imperialistas. A Rede Nacional de Dados em Saúde (rnds), as estratégias de interoperabilidade, a expansão da computação em nuvem e a entrada de sistemas algorítmicos na saúde pública devem ser compreendidas nesse terreno: não só como instrumentos de modernização, mas como escolhas políticas que definem quem controla as condições informacionais do cuidado e do próprio acesso ao direito à saúde.

  Privatização invisível, dependência tecnológica e disputa pelas infraestruturas físicas e digitais são, nesta obra, dimensões de um movimento em plena expansão: o aprofundamento do neoliberalismo na saúde. Por neoliberalismo entende-se aqui não um mero receituário de cortes e privatizações, mas uma racionalidade, uma forma de organizar o Estado, o mercado e os próprios indivíduos segundo o princípio da concorrência, ao mesmo tempo que constitui um padrão de acumulação de capital. A expansão das tecnologias digitais baseadas em dados na saúde brasileira é, nesse sentido, indissociável da maneira como essa racionalidade reorganiza as formas de governar, financiar e estruturar o cuidado — e de produzir os sujeitos ajustados a ela.

  A saúde digital não governa apenas sistemas; governa também condutas. Ela classifica riscos, induz comportamentos, modula expectativas e desloca responsabilidades. O indivíduo passa a ser convocado a vigiar seus hábitos, medir seu desempenho, prevenir seus riscos e responder por sua condição de saúde, como se ela pudesse ser separada das condições sociais, econômicas e ambientais em que a vida se (re)produz. A promessa de autonomia pode, assim, converter-se em autovigilância; a promessa de personalização, em responsabilização; a promessa de eficiência, em nova forma de governo dos corpos e das populações.

  A pergunta que orienta este livro pode, então, ser formulada de modo direto: como a dataficação da saúde brasileira reconfigura as relações entre Estado, mercado e direito à saúde? Para enfrentá-la, a investigação combina análise documental, exame de políticas públicas, leitura crítica de estratégias institucionais e entrevistas com atores do setor público e do setor privado da saúde. Essas entrevistas foram conduzidas sob um cuidado ético deliberado: os gestores públicos falam, e são nomeados, em nome do Estado; os dirigentes do setor privado, que condicionaram sua participação ao anonimato, são identificados apenas pela posição de mercado de suas empresas.

  O argumento deste livro organiza-se em cinco capítulos.1 O primeiro reconstrói o neoliberalismo como racionalidade política, econômica e social e como padrão de acumulação de capital, examinando sua formação histórica, sua difusão internacional e sua incorporação no Brasil. O segundo desloca o foco para as tecnologias digitais baseadas em dados, discutindo como a extração, o processamento e a circulação de informações se tornaram centrais no capitalismo contemporâneo e por que a saúde se converteu em uma de suas fronteiras mais cobiçadas. O terceiro examina a dataficação em sua articulação com a mercantilização, mostrando como os dados de saúde se transformam em recurso econômico estratégico. O quarto reconstitui a trajetória da informatização, da digitalização e das políticas de informação e saúde no Brasil, do embrião dos anos 1990 à Estratégia de Saúde Digital. O quinto capítulo analisa a institucionalização da saúde digital no interior do Estado e o avanço do setor privado sobre esse terreno, evidenciando como a infraestrutura de dados se converte em vetor de reconfiguração das relações entre Estado, mercado e saúde pública.

  Mais do que acompanhar a chegada de novas tecnologias ao setor, esta obra mostra que a disputa em torno dos dados, das infraestruturas físicas e digitais e dos sistemas algorítmicos tornou-se um dos principais terrenos em que hoje se decide o futuro do cuidado, do direito à saúde e do próprio sentido público do sus. É um terreno ainda em aberto — e é por isso que importa, antes de tudo, torná-lo visível.
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  1. Neoliberalismo no setor da saúde no Brasil

  
  Tecnologias de dataficação: um novo capitalismo?

  O surgimento e a disseminação de tecnologias fundamentadas em dados têm gerado intensos debates na mídia e despertado considerável interesse entre pesquisadores e estudiosos do tema, dando origem a uma literatura emergente que busca compreender criticamente os impactos econômicos, políticos e sociais dessas tecnologias na contemporaneidade.

  Esses debates costumam se sustentar na afirmação de que vivemos uma nova era de transformação radical, caracterizada pela ampla digitalização das relações sociais e pela emergência de um novo paradigma que abrange desde o mundo do trabalho — incentivos à flexibilização, ao empreendedorismo e ao abandono das carreiras tradicionais, mas mediados por tecnologias digitais cuja propriedade pertence a corporações — até o consumo, com sua promessa de personalização integral, e as relações interpessoais, atravessadas pela promessa de facilitação e rapidez na realização de qualquer desejo. Os veículos de comunicação apresentam esses cenários embalados pelas ideologias tecnossolucionistas, com um ar de modernidade, avanço e inovação, relegando as análises críticas mais sistemáticas a uma literatura especializada emergente.

  Essa literatura pode ser balizada em ao menos três temas centrais, que ora se distinguem, ora se interpenetram: abordagens voltadas ao campo da vigilância, enfatizando questões atreladas à privacidade e ao controle; enfoques sobre a atuação de empresas de tecnologia, especialmente no que tange à coleta, ao armazenamento e ao processamento de dados; e análises das tendências econômicas emergentes — algumas buscando entender a situação atual à luz dos processos históricos que a geraram, outras tomando as tecnologias baseadas em dados como fenômeno sui generis, o que, por vezes, as descola dos processos históricos, políticos, econômicos e sociais mais amplos. O ponto que une essas análises é a tentativa de compreender se a revolução tecnológica em curso configura, ou anuncia, um novo tipo de capitalismo.

  Duas referências têm estruturado boa parte desse debate: o conceito de capitalismo de vigilância, de Shoshana Zuboff, e o de colonialismo de dados, de Nick Couldry e Ulises Mejias.

  Zuboff, em pesquisas desenvolvidas desde 2006, busca compreender como a digitalização das relações sociais confere às empresas de tecnologia um poder social e econômico descomunal.1 Em sua trajetória, a pesquisadora analisou criticamente a atuação do Google, tanto a partir de análises discursivas e de white papers dos diretores-executivos quanto a partir de suas infraestruturas e aplicações tecnológicas, ainda embrionárias na ocasião, asseverando que a empresa crescia a partir do processamento e da venda de dados, em um modelo que representava “uma forma de mercado sem precedentes e que floresceria num espaço sem lei”. Para Zuboff, esse modelo, descoberto pela Google, foi rapidamente adotado por outras corporações, como a Meta, e se consolidou em uma arquitetura computacional global que tem no big data sua base de análise e de intervenção econômica, política e social. O big data, nessa leitura, não é uma tecnologia neutra, tampouco um efeito tecnológico inevitável: origina-se no social, está carregado das estruturas econômicas e políticas vigentes e, por estar inserido na lógica do capitalismo, torna-se componente fundamental da acumulação.

  É nesse contexto que a pesquisadora populariza o conceito de capitalismo de vigilância, definindo-o da seguinte maneira:

  
  
  	Uma nova ordem econômica que reivindica a experiência humana como matéria-prima gratuita para práticas comerciais dissimuladas de extração, previsão e vendas;


  	Uma lógica econômica parasítica na qual a produção de bens e serviços é subordinada a uma nova arquitetura global de modificação de comportamento;


  	Uma funesta mutação do capitalismo marcada por concentrações de riqueza, conhecimento e poder sem precedentes na história da humanidade;


  	A estrutura que serve de base para a economia de vigilância;


  	Uma ameaça tão significativa para a natureza humana no século xxi quanto foi o capitalismo industrial para o mundo natural nos séculos xix e xx;


  	A origem de um novo poder instrumentário que reivindica domínio sobre a sociedade e apresenta desafios surpreendentes para a democracia de mercado;


  	Um movimento que visa impor uma nova ordem coletiva baseada em certeza total;


  	Uma expropriação de direitos humanos críticos que pode ser mais bem compreendida como um golpe vindo de cima: uma destituição da soberania dos indivíduos.2


  

  

  Para Zuboff, essa reivindicação gratuita da experiência humana, exercida pelo capitalismo de vigilância, tem como pano de fundo sua conversão em dados comportamentais voltados ao aprimoramento de produtos e serviços, à alimentação de processos avançados de fabricação de novas tecnologias digitais, como as “inteligências de máquina”, e ao desenvolvimento de produtos preditivos comercializados em mercados de comportamentos futuros. A evolução desse modelo, conforme a autora, conduziu a uma fase avançada em que a ênfase, antes restrita à automação dos fluxos de informação, passa a se voltar à automação das condutas, das escolhas e dos desejos, gerando uma nova espécie de poder: o instrumentarismo, que conhece e molda o comportamento humano em prol das finalidades de terceiros, fazendo valer sua vontade por meio de uma arquitetura computacional ubíqua de dispositivos, coisas e espaços “inteligentes” conectados em rede.3

  Apesar dessa descrição minuciosa, a teoria de Zuboff apresenta limites. Como aponta Evgeny Morozov,4 a expressão “capitalismo de vigilância” não é inaugurada pela autora, já circulava em chave crítica entre pesquisadores ligados à Monthly Review, e a categoria do instrumentarismo permanece pouco desenvolvida teoricamente ao longo da obra. Mais decisiva, contudo, é uma contradição interna ao argumento: ao tomar a perspectiva do consumidor e da demanda como leitmotiv para a criação de uma nova ordem econômica — recorrendo a Joseph Schumpeter e a Émile Durkheim para sustentar que o capitalismo evoluiria como resposta às necessidades das pessoas —, a autora entra em tensão com o próprio diagnóstico de que o capitalismo de vigilância opera por meio do instrumentarismo que molda o comportamento humano para o lucro. Em outras palavras, o indivíduo seria simultaneamente motor e produto dessa ordem econômica, o que enfraquece a tese da novidade radical e desloca a análise dos imperativos estruturais do capitalismo para a contingência da escolha individual.

  A despeito desses limites, Zuboff registra alertas fundamentais sobre a atuação de empresas e estados no século xxi, sobretudo no que diz respeito ao aprofundamento da vigilância unilateral baseada em dados, ao poder instrumentário e às economias de escala na extração de excedente comportamental. O que falta à sua formulação, especialmente em The Age of Surveillance Capitalism [A era do capitalismo de vigilância],

  são contornos teóricos mais bem-acabados para o processo e para as categorias históricas e sociais do próprio capitalismo: a autora não explica a centralidade da vigilância que adjetiva a etapa do capitalismo que ela busca entender.

  Nick Couldry e Ulises Mejias, também debruçados sobre esse fenômeno das tecnologias baseadas em dados, contribuem para o debate ao propor uma abordagem distinta, ancorada na noção de colonialismo de dados. Ainda que reconheçam em Zuboff questões fundamentais para compreender a contemporaneidade e a acompanhem na tentativa de identificar uma fase emergente de acumulação primitiva, os autores não avançam com a expressão capitalismo de vigilância e de certa forma até o recusam. Para eles, ainda não há argumento convincente de que o capitalismo hoje seja algo diferente do que sempre foi: a organização sistemática da vida para maximizar valor, resultando na concentração de poder e riqueza em poucas mãos. A vigilância, embora componente importante, não basta para qualificar a etapa contemporânea do capitalismo, dado que ela tem sido, ao longo da história mais longa do colonialismo e do capitalismo, o complemento da apropriação direta dos corpos para a valorização. (É só pensar nos regimes escravistas.) O que seria novo, segundo os autores, são as redes de relações sociais nas quais modos vastamente ampliados de apropriação da vida humana por meio de dados passam a organizar a vida econômica e social como um todo.5

  A partir dessa distinção, os autores definem o conceito que dá título à sua intervenção:

  
  De modo mais explícito, o colonialismo de dados é nosso termo para a extensão de um processo global de extração que começou sob o colonialismo e continuou ao longo do capitalismo industrial, culminando em sua forma atual: em vez de recursos naturais e trabalho, o que está sendo apropriado agora é a vida humana por meio de sua conversão em dados. O resultado degrada a vida, primeiro ao expô-la continuamente a monitoramento e vigilância (através dos quais os dados s
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